ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO

Assembleia Leqgislativa do Estado de Sdo PauloFicha informativa

LEI COMPLEMENTAR N° 1.038, DE 06 DE MARCO DE 2008
Cria a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

Faco saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei
complementar:

Artigo 1° - Fica criada a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com
Deficiéncia.

Artigo 2° - A Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia cabe
exercer funcbes que contribuam para a adequada conducédo das politicas
publicas que visem a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiéncia
e de suas familias.

Artigo 3° - Para implementacéo da Secretaria de que trata esta lei complementar
serdo adotadas, mediante decreto, além de outras que se fizerem necessérias,
as seguintes providéncias:

| - transferéncia de:

a) cargos, funcdes e fungdes-atividades;

b) unidades, atribuicbes e competéncias;

c) bens méveis e equipamentos, direitos e obrigacdes, e, acervo;

d) dotacdes orcamentarias;

Il - organizagéo, compreendendo as seguintes definicbes:

a) campo funcional;

b) estrutura, niveis hierarquicos e caracterizacdo das unidades relativas aos
sistemas de administracdo geral;

c) atribuicdes e competéncias;

d) 6rgaos colegiados.

Artigo 4° - Fica criado o Quadro da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiéncia, compreendendo o Subquadro de Cargos Publicos (SQC) e o
Subquadro de Func¢des-Atividades (SQF).

Artigo 5° - Ficam criados na Tabela | do Subquadro de Cargos Publicos (SQC-
I) do Quadro da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia 0os
seguintes cargos:

I - 1 (um) de Secretario de Estado;

Il - 1 (um) de Secretéario Adjunto;

[l - enquadrados na Escala de Vencimentos - Comisséo, instituida pelo inciso IV
do artigo 9° da Lei Complementar n°® 712, de 12 de abril de 1993:

a) 1 (um) de Chefe de Gabinete, referéncia 26;

b) 2 (dois) de Coordenador, referéncia 25;

c) 3 (trés) de Assessor Técnico de Gabinete, referéncia 23;
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d) 2 (dois) de Assistente Técnico de Coordenador, referéncia 22;

e) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento, referéncia 22;

f) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle llI, referéncia 21,

g) 2 (dois) de Assistente de Planejamento e Controle Il, referéncia 19;

h) 4 (quatro) de Assistente de Planejamento e Controle I, referéncia 17;

i) 4 (quatro) de Diretor Técnico de Diviséo, referéncia 20;

j) 3 (trés) de Assistente Técnico de Direcao I, referéncia 19;

[) 1 (um) de Assistente Téecnico de Direcéo I, referéncia 17;

m) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, referéncia 19;

n) 1 (um) de Assistente Técnico de Gabinete I, referéncia 17;

0) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos Il, referéncia 19;

p) 1 (um) de Assistente Técnico de Recursos Humanos I, referéncia 17,

g) 1 (um) de Diretor de Divisao, referéncia 18;

r) 4 (quatro) de Diretor de Servico, referéncia 16;

s) 1 (um) de Oficial de Gabinete, referéncia 7,

t) 1 (um) de Auxiliar de Gabinete, referéncia 4;

u) 2 (dois) de Secretario, referéncia 1;

IV - enquadrados na Estrutura de Vencimentos Il da Escala de Vencimentos -
Classes Executivas, instituida pelo inciso V do artigo 9° da Lei Complementar n°®
712, de 12 de abril de 1993, 2 (dois) cargos de Assistente Técnico da
Administracdo Publica, referéncia 1.

Artigo 6° - Para o provimento dos cargos adiante discriminados, exigir-se-a:

| - Coordenador: diploma de nivel superior ou habilitacdo profissional legal
correspondente e experiéncia profissional comprovada em assuntos
relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

Il - Assessor Técnico de Gabinete: atendimento as exigéncias constantes do
artigo 12 da Lei n°® 10.084, de 25 de abril de 1968;

[l - Assistente Técnico de Coordenador e Assistente Técnico da Administracao
Publica: diploma de nivel superior ou habilitacdo profissional legal
correspondente e experiéncia profissional comprovada de 4 (quatro) anos em
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

IV - Diretor Técnico de Departamento e Diretor Técnico de Divisdo: diploma de
nivel superior ou habilitagdo profissional legal correspondente e experiéncia
profissional comprovada de 4 (quatro) e 3 (trés) anos, respectivamente, em
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

V - Assistente de Planejamento e Controle I, 1l e Ill e Assistente Técnico de
Direcdo | e Il: atendimento as exigéncias constantes do artigo 50 da Lei
Complementar n® 712, de 12 de abril de 1993;

VI - Assistente Técnico de Gabinete Il e Assistente Técnico de Recursos
Humanos |II: diploma de nivel superior ou habilitacdo profissional legal
correspondente e experiéncia profissional comprovada de 3 (trés) anos em
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

VII - Assistente Técnico de Gabinete | e Assistente Técnico de Recursos
Humanos |. diploma de nivel superior ou habilitacdo profissional legal
correspondente e experiéncia profissional comprovada de 2 (dois) anos em
assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas;

VIII - Diretor de Divisdo e Diretor de Servico: certificado de conclusao do ensino
médio ou equivalente e experiéncia profissional comprovada de 3 (trés) e 2 (dois)
anos, respectivamente, em assuntos relacionados com as atividades a serem
desempenhadas.
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Artigo 7° - O Poder Executivo promovera, no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
a contar da data da publicacdo desta lei complementar, a extincdo de cargos de
provimento em comissdo e de fungOes-atividades cujo valor global
correspondente a sua retribuicdo pecuniaria seja igual ou superior a despesa
decorrente da criacdo dos cargos de que trata o artigo 5° desta lei complementar.
Artigo 8° - Na consolidacao das leis sobre a matéria, adotar-se-a a expressao
"pessoa com deficiéncia".

Artigo 9°- Para atender as despesas decorrentes da aplicacdo desta lei
complementar, fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos especiais e
suplementares, até o limite de R$ 658.300,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil
e trezentos reais), visando a inclusdo no orgamento da Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Deficiéncia das devidas classificacdes orcamentarias,
suplementadas se necessario.

Paragrafo Unico - Os créditos de que trata este artigo serdo cobertos na forma
prevista no 8§ 1° do artigo 43 da Lei federal n°® 4.320, de 17 de marco de 1964.
Artigo 10 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicacéo.
Palacio dos Bandeirantes, aos 06 de marco de 2008.

José Serra

Mauro Ricardo Machado Costa

Secretario da Fazenda

Francisco Vidal Luna

Secretéario de Economia e Planejamento

Sidney Estanislau Beraldo

Secretario de Gestéo Publica

Aloysio Nunes Ferreira Filho

Secretario-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 06 de margo de 2008.



